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Av. João Xxlll, S/]{ - CêntÍo
CNPJ: 01.6'12,832,000í-21

sssATA OE REGISTRO DE PREçO l{.01,ú2023

ATA OE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o MUNICIPIO
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, por intermédio da
SECRETARIA TTUNICIPAL OE SAÚDE e a empresâ W C ALVES M
DC.NASClItlEi,lÍO CNP,r: 0/0,896.?67/000í{5

O MU lc,PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÊ/ Â, ATTAVéS dA PREFEITURA HU ICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ- P AÂP/ À sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro. Alto Alêgíe do Pindare-MA.
CNPJ N" 01.612.832/0001-21, com obêdiência geral a Lel no 10.520 de 17l|ll20i2, pelos Dêcrelos no

3.555, dê 08/08f2000, n' 7-89220í3 ê subsidi.rlamêntê pêla Lêl no 8.666 dê 21106/1993 (e suas
alt6râçôê§ postê.lores), através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCÁ SOCIAL, TRABALHO E
CIDADANIA, nestê âlo representada respectivamente pelâ Secretáriâ Municipal de Assistência Social,
Trâbâlho e Cidedania, Sra. ELZA llARlA SANTOS DO NASCIXENTO, brasileirâ, cásâde, portadorâ do RG
n" 77592797-0 SSPruA, ê inscrita no CPF sob o no U4.113.8O,}.72, rcsidentê ê domiciliado nâ Rua Novâ. no

/103, Bairro - Cêntro, CEP n'65.398.000, nê6ta Cidâdê do€vante denominado CONTRAÍAITE, e de outro
lado a êmpresa W C ALVES M DO IIASCIMENTO Ci{PJ: 040.E96.767/0001-65 neste ato rêpÍesontada
pela(o) sío. WHANDERSON CÀr{OIDO ALVES MENDES DO NASCIiTENTO, RG 04798/,9720134, CPF:
031.427.071 -07. Rua Oom Podro l. n' 18, BáiÍío Cêntío, CEP: 65419000, ALTO ALEGRE DO MARANHÀO.

e aêu valor rêgistrado na cláusula sêgunda dêslâ ata, consrdêrândo o julgamonto da licitâçào na

modálilâde PREGÃO ELETRÔ lco SRP iF 0í/U2023, P.ocesso n" 2 12022, bêm coíno â dasgfcâção
da proposta e a respecüva homologaÉo, RESOLVEU íegistÍar o preço da gmpÍq§e, nas quantidades

estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada no item, alendendo aô condiçôes
prcvistas no lnstÍumento Convocatório, PÍojeto básico e sêus ânexôs e as crnstantes desta Atâ de Registro
dê Píeços, para formaÉo do slSÍEMA DE REGISTRO OE PREçOS - SRP dêstinado a contralaçôes futurâs
sujeitando-sê as padês às normas coôstantes dâs Lels e OeeÍelos sup€citados e em conformidade êom as

disposiçôes a seguií.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. objeto IMEDIATO do presente instrumento é o de registra. o preço unitáÍio obtido na lrcitâçào PREGÃO

ELETRÔNICO n.014/202&SRP; enquanto o obieto MEDIATo seÍá â contrataçáo tutura da empresa

relacionada na Cláusulâ Segunda dêste instÍumento, Íegistro de preços para aquisiçáo de matenars paÍa os
projetos sociais "jovens do futuao. e'dosp€rtandotalentos",paíaateftlerasnocessidadêsdas€cÍetaÍia
de assistênciâ social do município de alto alêgíe do Pindaré -M4., clnstantes do aludido Têrmo de

ReÍenênciia qrre âcompanhou o Edital da citada licit€ção e que ora o iÍÍegra.

2,1. EmpÍêsa vencêdora:

Ernp.€sa:WCALVE]§L DO NÂSC ENTO
cilPJ: 0/Í).896.7671q)0í {5
EndêrGçoi Rua das Rosas, n' 200, quadra 15, Baino Aíoal Cidtdê: Bacabal - MA

Teletone:(99)98412-3693 E-mâil.wc.mix@houna.com
RepÍesêntante IêgaI, WHANDERSON CANDIDO ALVES MÉNDES DO NASCIMENTO

R.G: n" 0479849720134 Órsão Erp.: SSPIúA CPFI 031.427.071'07
Lotê único
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Av. Joáo Xxlll, S/ - CentIo
CNPJ: 0'1.512.832/0mi-21

2.2. Planilha Demonstrativa de PÍêços.

Valor Íotal R5 í6.200.q) {dozêsseas Ítil ê duzenlos Íeaisl

CLÁUSULA TERCEIRA- DA CONÍRAT

3.í. Para a presente contrâtação foi instaurâdo procedinrento licitatório com fundamento nas LÔis no

10.520/02 e no 8.666/93 € nos Decrotos n'7.8922013, no 1002412019.
3.2. Regularmente convocâdo para retirar a solicitaÉo de empenho, o Íornecedor cumprirá fazê_lo no pÍazo

máxim; de 03 íkês) dias, prorrogávêl poÍ uma única vez, sê houveÍ ju$ificaúva aceita p€lo PMAAP,

sujeitando-se às penalidades legâlmente estabelêcidas
3.4. O IoÍnecedoí íica incumbido de apresêntaí procuÍaÉo, cookato sociâ|, caíia de preposilÉo ou

documonto equivalênte (original ou ópia âutenticada), que designe expressâmente o seu representante

habilitado para retirâda da solicitaçâo dê empenho
3.4. A assinatura de recebimento no verso da solicitaçáo de empenho ou a assinaturâ nâ Ata de Reglstro de

Prêços supre a necessidade do convocação.

CúUsULA OUARTA. DA VALIDADE DA ATA DE RÊGISTRO DE PREÇOS

4í, O rogistro de preço c!ôslante desta A!4, ÍÍmada entío a PMMP e a omprosa que apÍea€ntar a

proposta ;lassificâda em 10 lugar êm consequência do pÍesente certame, teíá validâde pelo prâzo de
j2{doze) meses contados a partir da assinaturâ da ARP pelo Ordenador de Desposas e â classificada em

primeirD lugar.
4,2. Drr"n'i" o prazo de validêde da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a adquirh os

matêriais exclusivâmente pelo sRP, podendo realizar nova licitação quândo iulgar oportuno e conveniente,

ou mêsmo proceder às aquisiçôês por dispensa ou inexigibilidade' se for o câso' nos temos dã legislaÉo

vigentê, não cabêndo qualquer tipo dê recurso ou indenizaçáo às empre§as signatárias do sRP'

Â" d" ú.t," d" p,"Í",," or42or3 r,.sã. tL"ô,Í"" sne * orliloi:ceÚp* lú- 
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ITEM UNID QTD ValoÍ Unitáíio Valor total

,| Aamário de aço dues portas com 4
pralelêiras Íeguláveis

UNID 2 R$ 1.656.87 R$ 3.313,74

2
Estente de aço multiuso de 3 preteleiras

UNID 3 R$ í.293,69 R$ 3.881,07

3
Câdeirâ Escritorio Sêcreláíiâ EsiÍuturâ
Fixâ

UNID 10 R$ 489,10 R$ 4.891,00

4 Mesa secÍetária com pé mêtáico UNID 1 R$ 649,99 R$ 649,S9

5
túesa para escrilóÍio rêta com duas
gavêtas

UNID 2 R$ 369,90 R$ 739,80

6 Bebedouro de Coluna UNID ,1 RS 1.924,40 R$ 1.924.40

7 UNID 2 R$ 400,00 R$ 800,00

VALOR TOTAL Rt 16.200,00

*
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4.3. Na hipólBse do ltem 4.2, caso o píeço resultanle da licitaçâo, dispênsâ ou inexigibilidadé seja igualou
superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a adquirir os matêriais junlo
à emprêsa signatáíia deste lnstrumento, els que esta tem o direito de preferência.
4.4, A partiÍ dâ vigência da ,Atâ de R€istro de Píeços, o fqínêcedoí se obriga a cumprir, na íntegra, todas
as condi@es eslabelecidas, Íicêndo sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento dê quâlquer de

CLÁUSULA OUINTA - DA ADIIIiIISTRAçÃO DA AÍA DE REGISÍRO DE PREçOS

5.1, â Gêrência da Ata dê Registro de Preços fica.á a cargo da PMAAP conÍorme Dêcreto Municipa!
corÍêspondente, nos termos das normâs que regêm â matéÍia e noÍmâtizaçõês internas.
5.2. A Ata de Registro de Prêços oriunda dêstê certame, durante sua vigência, desdê quê prêviamente
autorizadâ pelo órgâo gerenciador, podêrá ser utilizâda por órgãos e entidades da AdministÍação.
5.3. Os órgãos ou entidades intêressâdos nâ utiiDação da Ata de Rêgistro de Preços devêíão êncaminhar
solicitação prévia eo oÍgâo gerênciador/Depârtâmento Adminíslrâüvo.
5.4. A utilizeção desta Ata por outro órgáo ou entidade Íica condicionada aos §êguintês
paêssupostos:

a) Não-comprometimento da capacidade operâcional do fomêcedoí;
b) Anuênciâ êxpressa do fornecedor.
c) Nâo exceder a 50% (cinquenta por cênto) dos quântitativos do lote do insfumenlo convocâtóaio;

5.5 O quântitativo dêcorente das âdêsõês á ata dê rêgisbo de prêços náo podêÍá excêder, na totalidadê,
ao dobro do quantilativo de cada ilem registrado na atá de íegisfo de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do númêro de órgãos não pârticipantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO

lFolhas n" !l ó tI "-^"7 r,7
I Processo n" 4./ 2" A
iF.ublrca rr'_ /

pREfEtruRA MuNtctpal DE ALTo ALEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av- João )«lll, Sr{ - Gentío
CIPJ: 01.6Í2.83210001-21

ô:1. Os preços registrados pará a empÍesa signâtária deste instrumentô são de R$ 16.200,00 (dezêsseis mil
e duzentos reâis)
6.2. Em cadã fomecimento, o preço total será o produto do preço unitário oía íegistÍado multjplicado p€Ía
quantidade que se deseja compÍar.
6.3. É vêdado qualquer reajusle de preços durante o ptazo de 12 (doze) meses, â contar da data de
aprêsentação da propostâ, êxceto por foÍça de legislação ulteÍior que assim o pêrmita.

6.4. Msando subsidiâr êvêntuâis revisões, o óÍgâo gerenciadoí realizará nova pesquisa de pÍeços
6,5. No prêç! registrâdo estálo incluídas todas as despêsas rclativas ao objeto (ttibutos, fretês, seguro§,
embalagens, encaígos sociais êtc.).
6.6, A revisão de preços oconerá conformo artigos 17, 18 e 19 do Decíelo n.7.89220í3 e cláusulas do
edital.

7.1, O recebimonto provisórjo ocorrêrá no momento da entrega dos materiais ao Fiscal do Conllato que

verificara a qualidade dos mateÍiais prestados ê conÍÍontará a qualidadê enk€ue com o êspecilicado no

Projeto basico .

7.2. O rccêbimento definitivo deverá ocorÍer apó§ a entrega dos materiais
7.3, Em se verificando vicios ou defêitos nos matêriais, o fornecedoÍ será informado para corrigito
imediatamente, ficando nesse periodo interíompida a contagem do prâzo para Íecebimento definitivo-

7.4. A informação ao fornêcedoí sobre vicios ou defeitos na êntrega dos matêriâis será realizada pelo Fiscâl

do Contrato.
7.5. Em Íelaçáo a eventuais decréscimos, não se aplica a rêgra cortida no ArL 65, §29, inciso ll, da Lei no

8.666/93, poàendo os órgãos adquirir quantidade infêíior ao estimado. sem necossidade de anuência da

signatária da ARP.

- I/IODO DE RECEBIMENTO

Atâ de Âesisrro rle Preço nc 014/2023 precão Elet.ô.ico sRp ns 07412021 aPtlpMAl§lMA
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PREFEIÍURA MUNICIPAT DÊ ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA

AY. João [tll, S/tl - CsntÍo
CiIPJ: 01.6t2.832r0mí-2í

Jrotnas n' 8o-L
ier ocesso o" :)-jll ..ttauai"" n" í /\L -11/

7-

---'l
8.'1. A empresa vencedoía dôverá efotuar a ontrêga do Objeto conÍorme Projeto básico .

8.2. A cáda fomecimento ou peííodo, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providênciará a expedição
da solicitagâo de empenho ou documento similar e notificará a empresa para proceder a retirada do mesmo.
8.2.í. A noüficaÉo poderá ser Íeita diretamente na sêde da empíesa, por Íac-simile oi, Ê.mail, coiÍoíme
infoímaÉes constantes na proposta.
8.22. Caso a notificação oco.ra diretamente nã sede dâ empíêsâ, a mesma pderá ser acompánhada da
Solicitaçáo de Empenho/ordêm dê sêrviço.
8.3. Rêcêbida a notificaçáo, a êmpresa terá 03 (três) diâs útêis pâra €trada dê Solicitação dê
Empênho/ordem de seMço.
8.4. A retirada da Solicitaçâo dê Emp€nho/ordem de serviço somente poderá s€r €Íêtuada For preposto ou
ropresentânte da emprosâ âcompânhâdo dê documênto idôneo que comprovê essâ situação, bêm como, do
rêspectivo documento de idenúÍrcâção
8.5. Os serviços podêrão ser execul,ados no hoÉÍio de expêalienle. desde que a empÍesâ mânlenha os
locâis onde foram realizados os sêNiços sinêlizados ê em bom estado dê limpeza, pára que os usuários dos
locâis onde os serviços estão sêndo realizados sofÍam o menor trânslorno posslvel.
8.6. Os serviços não podêÍáo prêjúdicâr o fluxo dos pedestres e veiculos.
8.7. Seráo de intêira responsebilidâde dâ conkatada as dêspesâs mm p€ssoal, impostos, alimêntáção,
transports e materiâl.
6.E. O íoÍnecimento sêaá realizado de acoÍdo com âs necessldades da PMAAP.
8.9. o íomecimento soná @9u.@!I9!§9dêEqde pare verificáçáo dê conformídade da quantidado ê da
qualidad€;
8.í0. O rêcebimento deíinitivo dar-ss-á conformê ap.esentado no Projoto basico ;

8.10.1. Em se vermcando problemas na entrcga dos serviços, a empresa seré informada para corrigi_los,

ficaMo nesse período inteÍíompida a contagem do prazo para recebimeÍ{o definitivo.
8.'l'1. Os serviços, a cada aquisiçáo, dêvoÍão ser executâdos dê uma só vez no locâl indicado no llem 8.8
d€sta Ata, todavia, na hiÉtese de ocorrênciâ de Íato supervêniente â datia de ap{esentaçâo da pÍopostâ

ensêjador da aplicáÉo da Teoria da lmprevisão, devidamente comprovado ê aceito pêlâ Administtaçáo, a

execúÇão dos sorviÇos poderá sor fracionada e/ou proÍÍogada.

9.í. Manter, durânte a ügência da ARP, todâs as co.di(íes de habilitâçáo exigidas no edital de licitâÉo
rêspedivo-
9.2 Executar felÍnênte o obieto desta Atâ, conforme Ftojeto basico , comunicãndo' imediatâmeí{e, ao

.representantê lêgál do órgáo gêÍenciador ou sunatário qualquêr íato impeditivo de setl cumpÍimenio.
9.3. RespondeÍàs notificaçôes no prazo estab€lecido.
f.il. Não assumir obíiga@es que compíometam ou píêjudiquem a câpãcidade de fomecimenlo ao órgão
gêrênciador e aos órgãos parceiros.
4.5. Responsâbilizar-se por todo§ os impostos, seguÍos, taxas e êncârgos decorenles do objôto do
píesenle instÍumenio;
9.6. Atender todas as condiçoes de habilitaÉo e qualiÍicâçáo exigidas, nos termos da Lei no 8666/1993

9.7. Forn€ceÍtêlefone, ê-mail6 endereço para notificaçóes e atêndimsnto dos serviços que surgirem.

9.8. A Conuatada devêrá indicâr um preposto com coínpetência parâ lomar deci§óes em nomê da

conlratada em assuntos relacionados a execuçáo do confato, especialmente no cumpíimento das

dslerminações do fiscal do contrêto.
g.g. n CónUataOa e responsável pelos danos causâdos diretamente a Contrãtânte ou a terceiÍo§'

decoírentes de sua oJlpa ou dob na execuç.ão do cont ato, nâo exduindo olJ íeduzindo essa

rêsponsabilidâdê, a fiscálizaçáo ou o acompânhamento do contrato pêla contÍâtanle-
9.1ô. Câbe a CONTRATAOA atender prontamente a quaisqud exigências da ÍiscalizaÉo ineronles ao

objeto do Contrato, sem que disso decona qualqueÍ ônus para a CONTMTANTE. não implicândo a

atividsde da fiscalizaçáo iem qualquer exclusão otl rcdução da responsabilidadê da CONTRATADA,

Â* d. s*6L d" P,." 
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PREFEITURA MUNICIPAT DE ALTO ALEGRE IX) PINDARÉ -
AY. João )«lll, S/N . Cenlto
Cl{PJ: 01.6Í2332,0m1-2'l

,ndusive perante têrcêiros, por qualquer Íregularidadê ê, na ocoÍrêncaa desta, não implicâ co-
responsábilidadê dâ CONTMTANTE ou de seus agentes.

CLÁUST'LA DEZ. OBRIGAçÔES ESPECIÁIS DO ÔRGÃO GÉREiICIADOR

í0,'t. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n.7.A92D013.
í0,2. Notificar o ÍornecedoÍ pâÍâ veíficaÍ o seu aceite êm caso de íomectmento para oÍgâos adeÍente§.
í0,3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos adêrentes.
í0.4.í. Cabeftá ao órgáo aderentê a aplicaÉo de penalidâdê ao fomecedor em Éso de descumPíiôênto
das cláusulas desta ata, devêndo ser enceminhada cópiâ para conhêcimênto da decisâo de ãplicáçáo de
penalidade, ao fiscal dâ ARP.
í0.6, Cencêlâr, parcialou totalmente, â ARP.

ONZE _ DA FISC

'tí,í, Os órgãos signatários Íiscalizâráo o exato cumprimento das cláusulas e condiçóes estabêlecidâs no
prasênte instrumênto.

lí.1.1. A orhissáo, lotal ou pâÍcial, da fiscalização não eximirá o Íornêcedor da intêgíal

ÍêsponsêtÍlidade polos encargos que sâo d€ §ua coínpetência.
í1.2. Cada orgão paÍticipante ou adêrêntê dovêrá iMicaÍ o fiscalgestoí do confato.
11.3. Sleíá GêstoÍa da Atâ de Registro d€ Pr€ço o sêNirror a s6r indicado atÍavés dê Dêcaeto Munidpal.

12.í. O regislro do Íomocador sêÍá cancêlado quândo:

a) descumpíir as condiÉes da ata de registÍo de píeço§;

bi náo ret_raí a nota de empênho ou in§líumênto equivalenle no prazo estabelecido pela Administ'açâo,
sem justificativa aceitável;
c) nâo aceitar roduzir o seu preço regislrado, na hipótese destg se tomar supenor àqueles praticados no
mercado; ou
d) soíror sânção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8.666' de 1993, ou no ârt 7o da

Lêi no í0.520, de 2002.
12,í.1. O cancelamento de aegistÍos nâs hipóteses prêüsias nas alÍneas a' b ê d do item anteÍío' §erá

formalizado por despacho do óÍgão gerenciador, assegumdo o contraditóíio ê a ampla dêfssa'
í2.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorreÍ por tâto superveni6Írie, decorenle de cãso

fortuito ou fo.çâ mâior, que prejudiquê o cumprimenlo da ata, devidamente comprovados e jusüficados:

a) por razáo de inteíessê público; ou
b) a pedido do fomecêdoÍ.

OOZE - OO CANCELAITIENTO DA ATA OÉ REGISTRO OE PREÇOS

olhas nÔ

iProeeeso nop

í3.1. o pagamento será eÍetuado mediante ordem bancária emitklá em íavor da empresâ conkatada, na

eshÍta oide; cronológica da data de sua exigibitidade, no prazo máximo dê 30 (trinüa) dias, a paítir da data

de entrega da Notã Fiscal, a ser processada em duas vias, com todos os câmpos preênchidos

discÍimií,ãndo valor unitário e total do item, sem rasuías e devklamente atestada pgl,o servidor responsável

pêlo recebimento do bem. constando. aindâ, o nÚmeÍo do banco' da agência e da contâ coÍrente ondo

deseja íecebeÍ sêu cÍédito.
í3.2. A cada págamenlo será verificada â situação de validadê dos documentos êxigidos nâ habilitaçáo_

í3,3. Em exi;tnão docLlmento com prazo de vàlidade vencido ou inegular, o fornecedor seíá notifiçâdo para

rêgularizar.

Ata de Resi*o & PÍêço nr olrr/2o2! - Ptesão Eletanko sRP oq 014/2023 CPUPMÂÂP/M
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PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N . ConlÍo
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Í3.4. O íomecedor, depois de notiÍicado, leÍá o prazo de 15 (quinze) diâs para proceder à Íegllarização.
Findo o prâzo, êm nâo se manifêstando ou nâo regularízando. o Íato deverá sea ceáificado e comunicado ao
Dêpartamento Administrativo do óÍgâo gerenciado. para as providênciãs cabivêis.
í3.5. Caso a documentaÉo esteja disponível na inlemet. o pÍópÍio óígão signatáÍio poderá baixâa e
cârear para os autos, sem necessidade de comunicâr o Íâto ao ÍoÍnêcêdot.
í3,6. Junlo ao coÍpo da Nota Fiscal é recomendado que o Íornecedor faça constar, paÍa fns de pagâftento,
o nomê e númelo do banco, da agência ê da conta conente, assim como se disponível, o númêro do fac-

13.7. A adludicatária nâo poderá apresentar nota fiscâl/faturâ com CNPJ divêrso do registrado na Atâ de
Registro de Preços.
í3.8. A nota fiscallíafura ápresêntada êm desacordo com o estabêlêcido nêstê Edital, na nota de empenho,
na Ata de Registro dê Preços ou com qualquer circunstância que dêsaconselhe o pagamento será devolüdâ
à adjudicatiinLa e nestê câso o prazo previslo no subitem ,3,í. sera interrompido. A contâgem do prazo
previsto para pagâmênto será iniciadê â parlir da rêspêctiva regularjzação.
't3.9, Nenhum pagamento será efêtuâdo à adjudicatâria enquânto pendente de liquidâção qualquer
obrigagão. Esse Íato náo será gerador de direito a .eajuste mênto de preços ou à atualizaÉo monetaria.

í4,1- O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatúra, etc.) deverá seí encaminhado ao órgão comprador,
quê têrá o prazo dê âté 30 (trinta), na forma ostatuída no Art. 40, XlV, "4", da Lei no 8 666/93, ou interÍompêr
o prazo, no câso de qualquêr incorreÇão detêctada.
í4.2. O documento dê cobrançâ sêrá emitido em nome do oÍgão compÍedor, sem emêndas ou rasuras,
fazêndo menÉo expressa ao número da Solicitação de Empênho e contendo todos os dados da mesmâ.

í4.2,1. O número dê inscrição no CNPJ da empaesa deverá ser o mqsmo da documenlaçáo
aprêsêntada para hâbilitação, da Propostâ Comeícial e do documento dê cobrança, que sêíviu de base pâra

emissão dã Solicitação de Empênho.
í/t 3. Todos os Aibutos lncidentês sobrê os produtos ou serviços deverão estar inclusos no valor tolal do

documento de cobrança, observada a tegislação tributária aplicávelâ espécie.
í,1.4. Quatquêr alteíâção dê dados baôcários somente sêÍá peÍmiüda desde que efetuádâ em papel

limbíado da êmpresa, assinada por representante legâi, devidamentê mmprovado por docúmento hábil e
encâminhado ao órgão comprador, ântes do processamento do respectÍvo pagamenlo.
14,5. No documento de cobrança náo deverá cônstar descriÉo estranha ao constante da SolicitaÉo de

Empênho e Projeto Básico / Íermo de Referência.

í5.'t, Nos têÍmos do aí f dâ Lei n'10.520,/2002, Íicará impedida de licitar e contmtar com â União,

Estados, DistÍito Federal ou Municípios e será infomado a PMAAP os sistemâs de cadastramento de

fomecedores a quê se refere o inciso XIV do art- 4" da mesma Lei, pelo prázo de áé os(cinco) anos, sem
prejuízos das multas previstas oêste Edital e das demais penalidadês legais, a licitante que:

a) Não assinar a Ata dê Registro de Preços. quando convocada dentÍo do prazo de vâlidade de sua
propostâ;

b) Não rêtiÍar a nota de emp€nho, quando convocâda dentro do Prazo de vigência da Ata;

c) Apíesgntâr documentaÉo falsâ;
d) Deixaí de apresentâr documentos exigidos paÍa o certâme:
e) Retaídar, falhar ou fraudar a execução da obÍigaÉo a§sumida;
f) Não manliver a propostê;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraudê fiscâ|.

15.1.1. õôm fulcro no artigo f da Lei n" lO 52O e nos artigos 86 e 87 da Lei n" 8.666/93, a âdjudicatáÍia

ficará sujeta, no caso de ãtÍaso iniustiÍcado, assim considerado pelo AdminiskaÉo, de inexeouÉo total ou

parcial ãa oúigaçáo, sem Freiuzo das responsâbilidades civil e criminal, assegurada a pÍévia e ampla

deÍesâ, às seguintes penalidades:

*w

QUATORZE - OE FAÍURAIliE}'TTO

OUINZE . DAS ADiIINISTRATIVAS
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Rublica nc
(ó\

PREFEITURA MUNICIPAL D€ ALIO AI.IGRE DO PINOARÉ . MÂ
Av. J(Éo Xxlll, S/l{ - ContÍo
C]{PJ: 0í.612.8:i2r0m1-21

a) advertência;
b) muhâ dei
b.1) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado. no caso de atrâso injustiíicado parâ
atendimêíto dos prazos êstabelecidos pela Administração paÉ apesentaÉo de documento6 ot
assinaluÉ e devoluÉo da Ata. Caso o atraso para assinatu.a e devoluçfu dâ A,tá seiâ supeaior a
10(dez) dias, e a cÍitéÍio da Adminishâçáo, poderá configuraÍ inexecução total da obíigBção
assumidâ, sem prejuízo da rescisão unilateralda avençai
b.2,) o,s%(meio por cento) sobr6 o valor constante dâ nota de emoenho, no caso de at.aso
injustificado para êntrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). AÉs 20 (vinte) dias, e a
critério da AdministraÉo, poderá ocorÍer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nês§a
hipótes6, an€xêcução p€rciâl dâ otrigaÉo assumrdâ;
b.3-) 3% (tÍês por cento) ao diâ sobre o valor do bem, no caso de âtráso iniustificado parà

substituiçáo do objeto que apresentâr deÍeitos de febíic€ção durante o periodo de gâranÍe, limilbda
a incidênciê de 10(dêz) diâs. Após essê prazo, € â critório dê Administração, poderá configurar
inexecuÇão parciai da obriqaÇão assumidal
b.,1,) ,llr% (quarenta por cênto) sobrê o valor do bem, na hiÉtese de atrâso por período superior ão
previsto nâ âlínea'b.3";
b.5.) l0% (dêz por cênto) sobrê o valor total adjudicádo, no caso dê náo âcoitar manter o
coÍnproÍnisso âssumido guanto aos pÍeços registrados, ou em caso dê inêx€cuçáo tolal da
obrigãçáo assumida;
c) suspênsão tomporáriê do diroito ds participaÍ de licitâÉo ê impêdimgnto de contratâr com o
PIúAAP, pelo prâzo dê até 2(dois) anos;
d) declârãçáo de inidoneidadê para licitarou contratar com a Administ.açáo Pública.

'15.2, O valor da multa, âplicâdâ após o Íegular pÍocesso administrativo, seftâ dêscontâdo de pagôm€ntos
âvenluâlmênte devidos pelo PirMP à adjudicatária ou cobrádo iudicialmente por mêio da P.ocüradoÍia
G€ral do Município-
15.3. As sancões previstas nas âlineas "a', "c' e "d' do subitem í5.í.t podeÍáo seí aplicâdas
cumulativamente, à pena de multa.
í5.4. As penalidades previstâs nâs alíneas "c" e 'd' do subitem'15.í.1 tamÉm podeÍâo ser aplicadas à

adjudicátária ou ao licitante, confome o caso, que tenha sohido condênaçáo definativê por fraudaÍ
rêcolhimento de tíibutos, praücar âto ilícúo visando a ÍnistÍâr os otiotivos dá licitâÉo ou domonstrâÍ não
possuir idoneidade pâra contretar com a AdministÍaÉo-
15,5. Se a conlratâda náo proceder ao recolhimenlo da multa no prazo de 5 (cinco) dias úeis cütado da
intimação por parte da PMAAP, o íêspêctivo vâlor será êncaminhado para ex€6ução p6la Procuradoíia
ceral do Município.
í5.6. Do ato que apiicaí a penalidâde cáberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimação, podondo a Administraçáo recrnsjderâr ou não suâ decisão ou nesse píazo encaminhá-lo
devidamente iníormado para a apÍêchção e decisão superioÍ, denlro do mesno pÉlzo-

15.7. Serão put icâdas na lmprerÉâ Oficial as sançõe6 admiíistrativas p{eüstas Íro subiiem'15.1.1, c' d,

desta ARP, inclusive a roabilitaÉo perante a Administraçáo Pública.
í5.8. O Possível óÍgáo aderente a ARP será o responsável pelas sânçóes administrativas apliúveis ao

fornecedor, inciusive aplicaÇão da pena prevista nesla ARP, de acordo com o que preceitua a Lei no

10.520/02, n'8.666/93 e pelos Decretos no 7.8922013, no 3.555/00 e regimenlo intemo correspondênte

16.í. Éstâ Ata de RogistÍo de Preços üncula-sê às disposiçóês contidas nc documenlo§ a seguir

especmcado§, c!jo6 têores úo conhecilos e âcatados pelâs paÍtes:

Ed:ital dê Prêgão'Eletónico sRP no ol'a/2023 - P@c- 25412022, PÍ'''eto básico que acoínpanhou o edÍtal;

e) Proposta oscrita do Íornecedor ou negociação/recomposiçáo de preço.

b) Ata da Sossão Pública.
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Folhas n"

@Ãi-ú§o@
17,1. O fomôcedor Íeconhêce os direitos do órgáo gêrenciador relatívos ao presente instrumento:

â) Modifica-lo, unilaleralmentê, paÍâ melhoÍ adequação às Íinalidades do interesse público, nos
termos do Art. 65 da Lei n" 8-666/93, respeiiados os direitos do Fornecedor;

b) Cancelá-lo, tolal ot, parciâlmente, nos casos especiíicados no Aí.20 e 21 do Oecreto
7.49ü2013.

c) Rescindk nos enumerados Í|os A,l. 17. 78. 79 e 80 da Lei n" 8.666,/93;
d) Aplicar âs penalidades motúadas pêla inexecução, totâl ou parcial, dêstê anstruÍhento;
ê) Fiscâlizarjunto com os demais órgãos signâtários, o fornecimento dos materiais.

cLÁusuLA oEzotro - coMUNrcaçôEs

PR€FÉTURÁ MUNIoPAL DI ALÍo ALÉGRE Do PINDARÉ -
AY. João Xxlll, S/t{ - Cento
CNPJ: 01.612.E:l2ro(n1-21

í8.1. As corrêspondências exp€didas pêlas part€s sigmtánâs deveÉo menoonár o número dêste
instÍuÍrento e o ãssunto especiíico de coflespondência-

í8.í.í. As comunicâções íeitas ao órgão gerenciador deveráo ser eMerêÉdas ài

t8.2, Ewntuais mudançâs de ênd€reçp do órgão aderênte ou dos Íomêcêdoíes devêráo s€r comunicadas
poÍ escrito ao órgão gerenoiador.

21,1. Ficâ oloito o Foío da Comêrcâ dê Sania Luzia./MA, responsáv€l pêlo Município dê Alto Alegre do
Pirdare,/MA. pâÍâ dirimir quaisquer controvéasias advindas dâ execução dêslã Atâ de RegistÍo de Preços.
27.2. E pot estaÍem de acoído, após lido e assinado. as partes filmam a presente ARP em o2(duas) üas de
igualteor e íorma, para um só eíeiio legal, ficando umE via arquivada na Gerenciâ Seloriâlde LicitaÉo do
órgâo gerenciador, na forma do An. 60 da Lei no 8.666/93.

PREFETTURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINOARE . MA. PI'AAP
coMtssÃo pERÍúaNENTE DE LtctÍAÇÁo - cpL

Avenida Prêsidente Médici, s/n, CentÍo, Alto Alegre do Pindaré - lú4.

cúusulA DEzENovE - oAs FINÀS

19.1. A SolicitaÉo de Empenho, uma vez êmitkla, não substitui o instÍumonto dâ ARP.
't9.2. Todo instrumento de procuração deverá constar Íirma reconhecida do mandantê, nos termos do Art.
654, § 20, do Código Civil Brasilêiro.
19.3. O foÍnecedor ob,Íigâ-se a manter êm compaiitÍlidade com as obrigações por el,e assumida. com todas
âs condiçôes de habilitaÉo e quâlificáção exigidas na licitaçáo e a cumprir fielmentê as Cláusulas ora
avençadas, bem coÍno co.n as noÍmas preüstas na Lei no 8.666,/93 e legislação complemêntaÍ, dúmúe a
vigência desta Ata de Regislro de Preços.
í9.4. Os casos omissos serão rêsolvidos em rcuniões formais fsito oelo Fiscal da Ata de Rooistro dê Precos
com a emoresa @nfatada oú seu orocurador e a ouem inteaessar, lavrando-se. âo Íinal da Íeunião. ata

ckcunstanciâdâ âssinada oor todos os oÍesenlês e encaminhado ao Odenador de Desoesas oara
holnolooacáo.

cLÁusuLA vrNTE - DA PUB

20.!. Para eícácia do pÍêsênle instrümento, a PMMP providênciará seu exrato de publicâção na ImpÍensa
Oficial do Municipio, em conformidade com o Decíelo no 10.02412019.

vtNTE E Uit - OO FORO

Alto Alegre do Pindaré, 20 dê abril de 2023.
PásiÉ 8 dê g
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Processo no

Rublica no

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÀLTO ALEGRÊ DO PINDARÉ .
AY. João )(x , SÂ{ . CenEo
C'IPJ: 0í.612.8ii2r0001-21

WHANDERSON CANDIDO tunnàdôdê rdmà dieitàr poí

ELZÂ TUARIA SAI{TOS DO NASCIMEI{TO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA

SOCIAL, TRABALHO Ê CIDADANIA

wH r€ri6oa{ arnooo Àr!f5
M€l.lD€s m rlÁsOMEnÍO
Dâdo.20r1ú.r0 | 7:13:50 03ú

WTIANDERSON CÂ OIDO ALVES MENDES DO
NASCIMENTO

W C ALVES IIENOES DO NASCIIúENTO Pela
coílratâda

ALVES MENDTS DO

NASCIMENTO

Nomêl
CPFI

Nome:
CPF:
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